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Avanços no Judiciário foram tema do encontro

Tiago Parrela

Bruno Gontijo

Diretoria da Amagis discute implantação da LODJ com o presidente do TJ

Quatro dias de-
pois da sanção do 
governador Alber-
to Pinto Coelho, a 
diretoria da Ama-
gis reuniu-se com 
o presidente do 
TJMG, desembar-
gador Pedro Mar-
condes Bitencourt, 
no dia 2 de julho, 
para requerer, por 
meio de cinco ofí-
cios, a normatiza-
ção e regulamen-
tação de avanços 
conquistados com 
a nova LODJ. 
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Com o objetivo de 
promover a interlocu-
ção do Supremo Tri-
bunal Federal com os 
juízes de 1º grau, a 
ministra Cármen Lúcia 
Antunes Rocha, do STF, 
abriu o debate nacio-
nal com magistrados 
mineiros, no dia 30 de 
junho, na sede da Ama-
gis, para ouvir suas 
propostas de aprimo-
ramento do Judiciário, 
entre elas critérios de 
promoção, democrati-
zação do Judiciário, es-
trutura e segurança dos 
fóruns e o novo estatu-
to da magistratura.
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Aperfeiçoamento do Judiciário

nova lodj

Nova 
diretoria 
do TJMG 

toma posse
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Amagis requer implantação 
de conquistas após sanção

Ministra abre debate 
com juízes mineiros

TJMG

Pedro Bitencourt
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Herbert Carneiro*

P 
or meio de um modelo participativo e in-
teriorizado de gestão, a magistratura mi-
neira está fazendo história e construindo 
avanços para si e o Judiciário, com reper-
cussão indiscutivelmente positiva para 

toda a sociedade. Nada disso acontece, porém, ape-
nas pela boa vontade de alguns poucos, mas porque 
juízes e desembargadores, ativos e inativos, decidi-
ram ser protagonistas de seu próprio destino e na 
sociedade à qual estão inseridos.

 No final do mês passado, concluímos de maneira 
bem-sucedida mais uma etapa de conquistas com a 
revisão da Lei de Organização e Divisão Judiciárias 
(LODJ), iniciada há cerca de um ano com intenso de-
bate. Num processo permanente de ausculta, incen-
tivada pela participação e iniciativa democrática, os 
mais de 1.500 magistrados puderam se manifestar e 
apresentar propostas que, em fase posterior, foram 
discutidas e avalizadas por Comissão específica do 
Tribunal de Justiça, que, por sua vez, ouviu simul-
taneamente a OAB, sindicatos e sociedade civil por 
meio de audiências públicas.

 A partir daí, as propostas de mu-
danças, incorporadas em um ante-
projeto, foram submetidas ao crivo 
do Órgão Especial do TJMG, integra-
do por 25 desembargadores, a quem 
compete regimentalmente a tratativa 
do tema. Somente após cumprir todo 
esse ritual regimental é que as propos-
tas de mudanças e de modernização 
do Judiciário e de revisão da lei que 
regula seu funcionamento chegaram à Assembleia 
Legislativa para apreciação e votação dos 77 repre-
sentantes do povo mineiro.

 No Parlamento, o projeto passou pelo criterioso 
exame de três destacadas Comissões – Constituição 
e Justiça, Administração Pública e de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária –, em seguida, foi ao Ple-
nário para votação aberta. Em resumo, um processo 
totalmente transparente, democrático e representati-
vo, por conseguinte, consagrado pela constituciona-
lidade e legitimidade.

Com a nova lei, a instituição Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais disporá de importante ferramenta 
de aperfeiçoamento do funcionamento de suas 296 
comarcas, e respectivos fóruns e varas, para fazer e 
distribuir Justiça, com mais qualidade e celeridade, a 
todos os mineiros de todas as regiões.

Mais uma vez, é fundamental reconhecer que os 
deputados estaduais foram parceiros nessa constru-
ção que tem como meta final uma sociedade mais 
justa, por meio de um Judiciário mais eficiente e de 
uma Justiça mais acessível, ágil e verdadeiramen-
te cidadã. A harmonia e parceria entre os Poderes, 
guardadas suas particularidades e distinções funcio-
nais, somadas ao constante debate democrático com 
a sociedade, são fundamentais à consolidação do 
estado de direito e convergem, em suas finalidades 
e destinação, ao interesse do cidadão e do Estado.

Podemos manifestar uma ou outra divergência 
pontual, mas, ao final, deve prevalecer sempre a 
convergência para o interesse maior da classe e da 
atuação coletiva, na qual a coesão e o compromis-
so constituem gestos imprescindíveis. Assim atuou 
e tem atuado a nossa Amagis, como protagonista da 
construção dessa mudança e de outras relacionadas 
à melhoria das condições de funcionamento das co-
marcas e de segurança para todos nos fóruns.

A nova LODJ é uma conquista histórica da ma-
gistratura e importante contribuição 
para o aprimoramento da Justiça e 
da sociedade, que merece, cada vez 
mais, o Judiciário estadual atualizado 
e que lhe atenda de forma ágil e con-
dizente com o dinamismo e as mudan-
ças constantes da realidade social. 

A exemplo dessa, buscaremos 
mais avanços como aqueles debatidos 
em outro momento histórico, quando 
os juízes mineiros discutiram os ru-

mos e o futuro do Judiciário com a ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha, do Supremo Tribunal Federal.

De maneira inédita, e a partir de Minas, a ministra 
abriu o debate nacional e o diálogo do Supremo Tri-
bunal Federal com os juízes de 1º grau em favor do 
aperfeiçoamento do Judiciário. Por nossa organização 
e maturidade, ficou provado que estamos preparados 
para a nova realidade, para o debate da elaboração 
do novo estatuto da magistratura, dos critérios objeti-
vos de promoção, da estrutura e melhoria das condi-
ções de trabalho e da democratização dos tribunais.

 Além de singular e histórico, o encontro da minis-
tra com os juízes mineiros foi um gesto de democracia, 
além da visão do Judiciário que, entendemos, deve ser 
transformado para melhor atender à cidadania.•
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vai a Juiz 

de Fora

Amagis inclui 
corregedoria e 
escola judicial 
em proposta
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“A nova LODJ é uma 
conquista histórica 

da magistratura 
e importante 

contribuição para 
o aprimoramento 

da Justiça”

Magistratura mineira faz 
história com união e firmeza
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Comissão analisou propostas enviadas pelos magistrados

Algumas das sugestões da Amagis à minuta do CNJ

Georgia Baçvaroff

Promoções

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
enviou, no dia 13 de 
junho, ao Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), 
as propostas elaboradas 
pela Comissão da Asso-
ciação, criada com ob-
jetivo de analisar as su-
gestões enviadas pelos 
juízes mineiros, estudar 
a minuta do Conselho e 
consolidar o documento 
com os critérios para a 
promoção de juízes aos 
tribunais de 2º grau e 
por merecimento.

No documento enca-
minhado ao presidente 
do Supremo Tribunal 
Federal e do CNJ, a Asso-
ciação sugere a inclusão 
da avaliação das Corre-
gedorias e Escolas Judi-
ciais (ou órgão similar 
do Tribunal), observan-
do o desempenho, pro-
dutividade e presteza 
no exercício funcional e 
no aperfeiçoamento téc-
nico, conforme dispõe o 
art. 93, II, “c” da Consti-
tuição de 1988.

As propostas da 
Amagis visam adaptar 
a resolução à realidade 
da Justiça Estadual Bra-
sileira. “O motivo das 
alterações objetiva ser-
vir de base para regula-
mentar não somente as 
promoções à segunda 
instância, como também 
a promoção dos juízes 
para as entrâncias mais 
elevadas e representa-
rão um grande avanço 
no sistema de promo-
ções por merecimento”, 
justificou o presidente 
da Amagis.

De acordo com o tex-
to, as Corregedorias, por 
meio de setor próprio, 
fornecerão duas notas a 
cada candidato, de zero 
a três, relativas à pro-
dutividade e presteza 

no exercício funcional. 
As escolas judiciais, se-
guindo o mesmo critério, 
enviarão notas referen-
tes ao aperfeiçoamento 
técnico. Os membros 
dos órgãos especiais en-
tregarão notas que ava-
liam o desempenho. Em 
todos os casos, os en-
velopes serão entregues 
lacrados. A apuração das 
quatro notas será feita 
pelo secretário do Órgão 
Especial, sendo declara-
do o candidato mais vo-
tado. A nota total será de 
no máximo 12 pontos. 

Na sugestão enviada 
ao CNJ, a avaliação au-
ferida pelos candidatos 
não compõe classifica-
ção para processos pos-
teriores de promoção, e 
cada candidato só terá a 
sua própria nota. E fica 
vedado ao magistrado, 
em qualquer época, por 
si ou por terceiros, ten-
tar angariar voto de de-
sembargador. 

Ao receber a minuta 
da comissão, o desem-
bargador Herbert Car-
neiro agradeceu a par-
ticipação de todos que 
contribuíram com novas 
ideias. “Todas as suges-
tões foram devidamente 
analisadas e, em razão de 
vedações legais e consti-
tucionais, não foi possí-
vel a inclusão de algumas 
dessas na minuta apre-
sentada pelo Grupo de 
Trabalho do CNJ”, disse.

A comissão da Ama-
gis foi formada pelos 
seguintes magistrados: 
Luzia Peixoto, vice-
presidente da Amagis 
(coordenadora); Eveline 
Mendonça Félix Gonçal-
ves, Cristiana Martins 
Gualberto Ribeiro, Ag-
naldo Rodrigues Pereira, 
Antônio Carlos Parreira, 
Marcelo Carlos Cândido 
e Gilson Soares Lemes.•

Amagis inclui corregedoria 
e escola judicial em proposta



Amagis
Decisão

4 julhO de 2014 DEFESA Da magistratura
avanços

Menos de uma 
semana depois da 
sanção da LODJ, pelo 
governador Alberto 
Pinto Coelho, o pre-
sidente da Amagis, 
desembargador Her-
bert Carneiro, acom-
panhado da direto-
ria, reuniu-se com o 
presidente do TJMG, 
desembargador Pedro 
Bitencourt Marcon-
des, para requerer, 
por meio de cinco ofí-
cios, a normatização 
e regulamentação dos 
avanços conquistados 
com a nova lei.

Nos documentos, o 
presidente da Amagis 
pleiteia o pagamento 
do auxílio-aperfeiço-
amento profissional e 
a regulamentação de 
conquistas como auxí-
lio-saúde, auxílio-mo-
radia e gratificação 
por turma recursal e 
direção do foro.

As constantes mu-
danças de comarcas 
impostas pela carrei-
ra também foram con-
templadas no texto. O 
magistrado receberá 
um subsídio a título 
de despesas de trans-
porte quando for re-
movido ou promovido 
para outra comarca, e 
o cônjuge ou compa-
nheira de magistrado 
servidor público po-
derá acompanhá-lo 
para a comarca com 
lotação provisória.

Para o presidente 
da Amagis, desem-
bargador Herbert 
Carneiro, os avanços 
conquistados e a ce-
leridade na aprovação 
da lei só foram pos-
síveis graças à boa 
interlocução com o 
Legislativo e o Execu-
tivo mineiro (veja ma-
téria ao lado).•

Com diretores, Herbert Carneiro entregou cinco ofícios ao presidente do TJMG

Amagis requer implantação 
de conquistas da nova LODJ

Tiago Parrela

Interlocução garante
aprovação em tempo recorde

Artigo de Herbert Carneiro no Estado de Minas

HARMONIA

Em tramitação cé-
lere, de apenas quatro 
meses, o projeto da 
nova LODJ teve aprova-
ção histórica. Após ser 
entregue ao presiden-
te da ALMG, deputado 
Dinis Pinheiro, o PL 
59/2014 foi apreciado 
e debatido em três co-
missões (Constituição 
e Justiça, Administra-
ção Pública e de Fis-
calização Financeira e 
Orçamentária), antes 
de ser votado em 1º e 
2º turnos no plenário 
do Legislativo. 

Em artigo publica-
do no jornal Estado de 
Minas, no dia 21 de ju-
nho, e em nota pública 
no dia 11 do mesmo 
mês, o presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
ressaltou a postura 

democrática e repu-
blicana dos deputados 
mineiros, atuantes na 
construção de uma so-
ciedade mais justa por 
meio de uma Justiça 
mais acessível, célere 
e cidadã.

Herbert Carneiro 
destacou ainda impor-
tância da harmonia 
e parceira entre os 
Poderes, preservada 
sua autonomia, para 
o debate democrático 
dos interesses dos in-
divíduos, do Estado e 
do País. 

A última revisão 
da LODJ ocorreu em 
2008, com base na 
Lei Complementar nº 
105, de 14 de agosto 
daquele ano, sendo 
possível, agora, apre-
sentar proposta de 
modificação.•
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Os quatro meses de 
tramitação da nova Lei de 
Organização e Divisão Judi-
ciárias (LODJ), de fevereiro 
a junho deste ano, foram 
de muita movimentação e 
de intensa participação da 
magistratura, por meio da 
Amagis, na Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais 
(ALMG). Nesse período, 
com a união e atuação da 
magistratura mineira, a 
diretoria da Amagis inten-
sificou a interlocução com 
os deputados para garantir 
a célere aprovação da nova 
LODJ (PL 59/2014), sancio-
nado pelo governador Al-
berto Pinto Coelho no dia 
28 de junho. 

A participação da 
classe começou antes 
mesmo do anteprojeto ser 
entregue ao presidente 
da ALMG, Dinis Pinheiro, 
no dia 3 de fevereiro, pelo 
então presidente do TJMG, 
desembargador Joaquim 
Herculano, e pelo presi-
dente da Amagis, desem-
bargador Herbert Carneiro, 
acompanhados de uma 
comitiva formada por de-
putados e magistrados.

Comprometida com 
a gestão participativa, a 
diretoria da Amagis con-
vocou a magistratura, 
em março de 2013, para 
construir coletivamente 
a proposta da nova LODJ 
enviando sugestões para 
os e-mails lodj@amagi.
com.br e comissaodese-
guranca@amagis.com.br, 
que foram defendidas na 
Comissão da LODJ e no 
Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais.

Deste então, a magis-
tratura passou a participar 
ativamente dos esforços 
para aprovar a nova LODJ, 
seja em contatos com 
parlamentares, nas comis-
sões da Assembleia ou nas 
votações decisivas, em 1º 
e 2º turnos no plenário. Magistrados no plenário da Assembleia durante a votação do projeto

Segundo o desembarga-
dor Geraldo Domingos 
Coelho, a participação dos 
magistrados de 1º grau foi 
essencial para o aprimora-
mento e melhoramento do 
atendimento ao jurisdicio-
nado em geral. 

Para a juíza Renata 
Bonfim Pacheco, a maioria 
dos magistrados percebeu 
e valorizou a importância 
da união da classe na de-
fesa do interesse de todos. 
Segundo o juiz Agnaldo 
Pereira, o corpo a corpo na 
Assembleia foi primordial 
para a matéria ser coloca-
da em pauta e aprovada. 
“Que essa união perma-
neça e se fortaleça, já que 
existem outras batalhas 
pela frente”, afirmou.

O juiz Armando Do-
mingues Ventura Júnior 
destacou que a Amagis 
atuou com muito empe-
nho junto aos parlamen-
tares em benefício da 
classe. “A participação dos 
magistrados também foi 
muito importante para a 
aprovação na Assembleia 
Legislativa”, comentou. 
Com a mesma avaliação 
do colega, o juiz Marcelo 
Cândido considerou es-
sencial a participação dos 
colegas, por meio da Ama-
gis, durante todo o trâmite 
do projeto, para alcançar o 
resultado obtido.

Na avaliação do juiz 
Paulo Gastão de Abreu, o 
trabalho da Amagis, com 
participação maciça da 
magistratura, foi impor-
tante para esclarecer e 
demonstrar o interesse na 
melhoria da legislação e 
legitimar, ainda mais, todo 
processo democrático de 
evolução da matéria. O 
juiz Alberto Diniz destacou 
que a nova LODJ garantiu 
avanços fundamentais não 
só para o Poder Judiciário, 
mas para a magistratura 
mineira como um todo.•

Adriano Boaventura

Tiago Parrela

Adriano Boaventura

Gestão participativa

União da magistratura 
fortalece atuação da Amagis
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Senado abre 
consulta popular 
sobre PEC 63

Consulta do Senado Federal indica apoio à aprovação da PEC 63

Valorização da carreira

O Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) 
aprovou, durante ses-
são do dia 11 de junho, 
uma moção de apoio 
à Proposta de Emenda 
Constitucional n° 63, 
em nome do Tribunal 
para ser enviada ao 
Congresso Nacional. A 
aprovação da moção 
partiu de solicitação da 
Amagis, que enviou, no 
dia 29 de maio, ofício 
ao presidente do TJMG, 
desembargador Joaquim 
Herculano, para apre-
ciação dos desembarga-
dores do Órgão Especial.

A iniciativa integra 
ação nacional da AMB 
com todas as Associa-
ções estaduais de Ma-
gistrados, buscando 
envolver todos os 27 
tribunais do País e o do 
Distrito Federal na luta 
pelo resgate do ATS. 

Segundo trecho da 
moção aprovada, “a 
implantação da parcela 
mensal de valorização 

por tempo de serviço 
atende às caracterís-
ticas especiais da car-
reira da Magistratura, 
sujeitas a restrições não 
existentes nas demais 
carreiras do estado, 
valorizando e reconhe-
cendo a experiência 
dos agentes políticos 
que atuam na prestação 
da justiça, essencial à 
manutenção e ao apri-
moramento do regime 
democrático”.

O apoio dos Tribu-
nais de Justiça fortalece 
essa bandeira da magis-
tratura nacional, que, 
de maneira histórica, 
conquistou também, por 
meio da AMB, o apoio 
do Colégio Permanente 
de Presidentes de Tri-
bunais de Justiça (CPP-
TJ). “Estamos todos con-
vencidos de que, apesar 
de distintos, há muito 
mais convergências en-
tre o Judiciário e a ma-
gistratura”, observou o 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro.•

Reprodução da internet

TJMG manifesta 
apoio à proposta

Ofício do presidente da Amagis enviado ao TJ

Moção

Depois da aprova-
ção da PEC 63/2013, 
que institui parcela de 
valorização por tempo 
de serviço na Magistra-
tura e no Ministério Pú-
blico, pela Comissão de 
Constituição e Justiça 
(CCJ) do Senado Fede-
ral, no dia 21 de maio, 
a proposta segue para o 
plenário da casa. 

Antes disso, o Sena-
do Federal abriu con-
sulta, no link http://bit.
ly/1zcSL9t, para que se 
opine a favor ou contra 
a PEC e, até o momento, 
cerca de 7.000 pessoas 
votaram a favor. A Ama-
gis convoca todos os 
magistrados mineiros 
a participarem dessa 
consulta, pois é de fun-
damental importância 
a participação da clas-
se para sensibilizar e 
convencer os senadores 
sobre o resgate do ATS 
(Adicional por Tempo 
de Serviço). 

No dia 21 de maio, o 
presidente da Amagis, 

desembargador Her-
bert Carneiro, esteve 
em Brasília, acompa-
nhando a reunião da 
CCJ, quando foi aprova-
da a proposta, fazendo 
gestões junto aos se-
nadores para garantir a 
aprovação da PEC. 

A participação de 
outras Associações 
estaduais de magistra-
dos, da AMB e do Colé-
gio Permanente de Pre-
sidentes de Tribunais 
de Justiça viabilizou a 
histórica aprovação. 

A proposta resgata 
o ATS em reconheci-
mento à experiência, 
ao conhecimento e 
à expertise. Como já 
ocorre no serviço pú-
blico em geral, com me-
lhor estruturação da 
carreira, por meio do 
tempo de serviço, a 
PEC 63/2013 é o ins-
trumento, hoje, mais 
eficiente de resgate da 
dignidade e de estímu-
lo aos juízes e promo-
tores brasileiros. 

“O adicional resgata 
o valor e a dedicação e 
premia quem faz de sua 
vida uma causa: a mis-
são de julgar e distri-
buir justiça”, sustentou 
o presidente da Amagis. 

De acordo com a 
tramitação da PEC, que 
já teve três sessões de 
discussão em primeiro 
turno, a proposta preci-
sa ser debatida em mais 
duas sessões antes 
de entrar em votação. 
Se aprovada, passará 
por mais três sessões 
de discussão antes de 
votação, em segundo 
turno. Para ser apro-
vada, a proposta deve 
receber, no mínimo, 49 
votos favoráveis (dois 
terços da composição 
do Senado), em cada 
turno. Com a AMB e As-
sociações estaduais de 
magistrados, a Amagis 
está acompanhando 
passo a passo a trami-
tação e ampliando a 
interlocução com os se-
nadores.•
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Interlocução

A ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha, do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), esteve em 
Belo Horizonte, no dia 
30 de junho, para uma 
reunião com a magistra-
tura mineira na sede da 
Associação. O objetivo 
foi ouvir os magistrados 
mineiros e promover o 
diálogo do Supremo Tri-
bunal Federal com os ju-
ízes de 1º grau em favor 
do aperfeiçoamento do 
Judiciário.

Na reunião, trans-
mitida ao vivo pelo site 
da Amagis, foram deba-
tidos diversos temas, 
como os critérios de 
promoção, democrati-
zação do Judiciário, se-
gurança e estrutura dos 
fóruns mineiros, bem 
como formação de juí-
zes e o Estatuto da Ma-
gistratura.

A ministra Cármen 
Lúcia defendeu a apro-
ximação de todos os 
juízes brasileiros com a 
sociedade como forma 
de se debater os proble-
mas e demandas atuais 
do Poder Judiciário. “To-
dos mudam, inclusive 
o jurisdicionado. Nós, 
juízes, temos que mudar 
também, sobretudo para 
saber qual Judiciário te-
mos e qual Judiciário 
precisamos”, afirmou 
a ministra. Para encon-
trar a resposta, Cármen 
Lúcia sugeriu o diálogo 
contínuo e permanente 
entre todas as instân-
cias e juízes brasileiros. 

O desembargador 
Herbert Carneiro, presi-
dente da Amagis, con-
siderou o encontro his-
tórico. “Isso demonstra 
o gesto de democracia 
e cidadania, além de 
visão do Judiciário que 
tem a ministra Cármen 
Lúcia por estar aqui, em 

Marcelo Piragibe, Cármen Lúcia, Herbert Carneiro e Bruno Terra

Magistrados de todo o Estado participaram do encontro 

Minas Gerais, dialogan-
do com os magistrados”, 
afirmou.

O juiz Bruno Terra, 
ex-presidente da Ama-
gis, também falou sobre 
a importância da data 
de hoje para a vida asso-
ciativa de Minas Gerais 
e também para a magis-
tratura brasileira. 

Diálogo
A ministra Cármen 

Lúcia não apenas exter-
nou seu posicionamento 

Bruno Gontijo

sobre os temas debati-
dos como ouviu atenta-
mente os magistrados, 
e anotou as sugestões 
dos juízes mineiros, que 
tiveram oportunidade 
de expressar suas pre-
ocupações e falar sobre 
a realidade vivida nas 
comarcas.

O juiz Maurício Soa-
res, vice-presidente de 
Saúde da Amagis, apon-
tou como um problema 
a desigualdade existen-
te, de forma clara, en-

tre a 2ª e 1ª instâncias, 
tanto no que diz respei-
to à estrutura física dos 
fóruns mineiros quanto 
de pessoal.

Memorial
Antes da reunião, a 

ministra Cármen Lúcia 
conheceu o Memorial 
da Amagis, espaço loca-
lizado na sede da Asso-
ciação e criado para re-
gistrar toda a história da 
entidade, que completa 
60 anos em 2015.•

O Supremo 
concluiu que 

precisava ouvir 
a magistratura, 

porque a Lei 
Orgânica não 

diz respeito aos 
juízes do Supremo 

e dos Tribunais 
Superiores

 

Podem ter certeza 
de que os 11 

juízes do Supremo 
Tribunal sabem 
bem ouvir, hoje, 
todos os juízes 

brasileiros

O momento não 
é de reformar o 

Poder Judiciário, 
é de transformá-
lo em um Poder 

Judiciário do 
século XXI

 

É preciso fixar 
por lei o regime 
remuneratório 
dos juízes. Essa 
é uma carência 

gravíssima

“

“

Ministra Cármen Lúcia

Ministra debate com juízes 
avanços no Judiciário
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Ministro Ricardo Lewandowski

Buscar a valoriza-
ção da magistratura 
de 1° grau e diminuir 
a resistência dos tri-
bunais ao CNJ estão 
entre as prioridades do 
futuro presidente do 
STF, ministro Ricardo 
Lewandowski, que de-
fende mudanças legis-
lativas que acelerem a 
tramitação das ações 
judiciais. Sua posse 
será antecipada com a 
aposentadoria do atu-
al presidente, ministro 
Joaquim Barbosa. 

Lewandowski de-
fende também a apro-
vação da PEC 63/2013, 
proposta que resgata o 
ATS, atualmente, o ins-
trumento mais eficien-
te de retorno da digni-
dade e de estímulo aos 
juízes e promotores 
de justiça brasileiros. 
A PEC já foi aprova-
da pela Comissão de 
Constituição e Justiça 
do Senado e, agora, 
aguarda votação em 
plenário.

Ministro defende 
reaproximação 
com os juízes 

Diáologo

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
acompanhado pelos 
d e s e m b a r g a d o r e s 
Geraldo Domingos 
Coelho, membro do 
Conselho Gestor de 
Saúde; Reynaldo Xi-
menes, membro do 
Conselho Deliberativo; 
Nelson Missias de Mo-
rais, vice-presidente 
Legislativo da AMB; e 
do juiz Marcelo Piragi-
be, diretor-presidente 

da Escola Nacional da 
Magistratura (ENM), 
participou da soleni-
dade de posse do juiz 
Marcos Sérgio Gallia-
no Daros no cargo de 
desembargador do 
Tribunal de Justiça do 
Paraná. A cerimônia 
aconteceu no dia 9 de 
junho. O desembar-
gador Marcos Daros 
é secretário geral da 
Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros 
(AMB).•

Arquivo Pessoal

Nelson Jr / SCO / STF

Mineiros participam 
de posse no Paraná

Marcos Daros (de toga) na posse

Interlocução

Primeira mulher comanda 
o Superior Tribunal Militar

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha

STM

Pela primeira vez, 
em 206 anos de his-
tória, o Superior Tri-
bunal Militar (STM) 
passa a ser presidido 
por uma mulher. A mi-
nistra mineira Maria 
Elizabeth Guimarães 
Teixeira Rocha tomou 
posse no dia 16 de 
junho, em Brasília. 

Ela foi eleita, no ano 
passado, como vice-
presidente da Corte 
para o biênio 2013-
2015, e completará, 
até março de 2015, o 
mandato do ministro 
Raymundo Cerqueira, 
que deixou a presi-
dência por motivo de 
aposentadoria. O mi-

nistro Fernando Sér-
gio Galvão assumiu a 
vice-presidência. 

Natural de Belo 
Horizonte, Maria Eli-
zabeth é bacharel em 
Direito pela PUC Mi-
nas, mestre em Ciên-
cias Jurídico-Políticas 
pela Universidade 
Católica Portuguesa 
e doutora em Direito 
Constitucional pela 
UFMG. A ministra tam-
bém é professora da 
Universidade de Bra-
sília e do Centro Uni-
versitário de Brasília. 
Atualmente, cursa o 
pós-doutorado em Di-
reito Constitucional 
na Universidade Clás-
sica de Lisboa. Foi 
procuradora federal, 
tendo sido aprovada 
em primeiro lugar no 
concurso de provas e 
títulos.•

Censo
No dia 16 de ju-

nho, o CNJ divulgou 
resultados prelimi-
nares do Censo do 
Judiciário. Realizada 
no fim do ano passa-
do, a pesquisa mostra 
que a magistratura 
brasileira é compos-
ta majoritariamente 
por homens (64%). 
De acordo com os da-
dos, eles chegam a 
representar 82% dos 
ministros dos tribu-
nais superiores. O 
estudo foi realizado 
pelo Departamento 
de Pesquisas Judiciá-
rias do CNJ e mostra 
também que a maio-
ria da magistratura 
é casada, ou está em 
união estável, e tem 
filhos. A idade média 
dos juízes, desembar-
gadores e ministros 
é de 45 anos. Acesse 
o Censo do Judiciário 
completo no site do 
CNJ: www.cnj.jus.br •

*Com Estadão e Conjur

Divulgação / STM
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Biênio 2014-2016

Com ênfase na ges-
tão participativa, a nova 
diretoria do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) tomou posse no 
dia 30 de junho. A ges-
tão será presidida pelo 
desembargador Pedro 
Bitencourt Marcondes, 
que terá ao seu lado os 
desembargadores Fer-
nando Caldeira Brant, 
primeiro vice-presiden-
te; Kildare Gonçalves, se-
gundo vice-presidente; 
Wander Marotta, terceiro 
vice-presidente; Antônio 

Convidada para rea-
lizar uma turnê pela Eu-
ropa, a Orquestra Jovem 
e o Coral Infantojuvenil 
do TJMG emocionaram 
os convidados com a 
execução do Hino nacio-
nal e do Hino do Judici-
ário na abertura da ceri-
mônia de posse da nova 
diretoria do Tribunal. 

A Orquestra e o Co-
ral são uma iniciativa Apresentação da Orquestra Jovem na posse

Posse foi realizada no Grande Teatro do Palácio das Artes

Sérvulo, corregedor ge-
ral de Justiça e Marcílio 
Eustáquio Santos, vice-
corregedor de Justiça.

O novo presidente 
anunciou que as prio-
ridades são o processo 
eletrônico e a reestrutu-
ração da 1ª instância. A 
meta do desembargador 
Pedro Bitencourt é que, 
até o fim de 2014, to-
das as varas da Capital 
mineira já operem com 
o Processo Judicial Ele-
trônico, e que, até 2015, 
todas as comarcas de en-

trância especial também 
adotem o sistema. O re-
desenho da 1ª instância 
irá observar a alocação 
dos recursos humanos. 

A criação do orça-
mento participativo, 
instrumento que possi-
bilitará ao TJMG ouvir os 
juízes sobre a situação 
real das comarcas, e a 
unificação das carrei-
ras dos servidores são 
mais duas propostas e 
desafios assumidos pelo 
presidente. Veja ao lado 
alguns dos pontos do 

programa de gestão do 
desembargador Pedro 
Bitencourt. 

Já o desembargador 
Joaquim Herculano, que 
deixou o cargo, destacou 
as conquistas como o 
Fundo Especial do Poder 
Judiciário, a nova sede 
do TJMG no bairro Man-
gabeiras (Zona Sul da 
capital), a instalação de 
16 novas varas, a revisão 
da LODJ e a efetivação da 
nova Central de Monito-
ramento de Prédios do 
Judiciário. 

Joaquim Herculano 
fez questão de agradecer 
aos juízes auxiliares e 
aos desembargadores Al-
meida Melo, 1º vice-pre-
sidente; Baía Borges, 2º 
vice-presidente; Manuel 
Bravo Saramago, 3º vice-
presidente; Auderbert 
Delage, corregedor-geral 
de Justiça e Vanessa Ver-
dolim, vice-corregedora 
geral de Justiça. O go-
vernador Alberto Pinto 
Coelho, o presidente da 
Assembleia Legislati-
va, Dinis Pinheiro, e o 
presidente da Amagis, 
desembargador Herbert 
Carneiro, entre outras 
autoridades, participa-
ram da cerimônia.•

Tiago Parrela
da Coordenadoria da 
Infância e da Juventude, 
cujo superintendente é 
o desembargador Wag-
ner Wilson. Na ocasião, 
o novo presidente do 
TJ, Pedro Bitencourt, 
saudou os magistrados 
na pessoa de Wagner 
Wilson, considerado 
por ele um “homem de 
sonhos e de bondade 
arrebatadora”.•

Orquestra Jovem emociona convidados
apresentação

Nova diretoria do TJMG
busca gestão participativa

Conheça 
algumas 
propostas 
do plano de 
gestão do novo 
presidente  
do TJMG

•	Revisão do 
planejamento 
estratégico

•	Alteração da 
composição 
e escolha da 
Comissão de 
Planejamento 
e Finanças

•	Orçamento 
Participativo

•	Processo 
eletrônico nas 
comarcas e selo 
eletrônico nos 
cartórios do 
extrajudicial

•	Créditos dos 
magistrados: 
aumento dos 
valores dos 
pagamentos 
mensais

•	Pagamento de 
férias compen-
satórias

•	Adiantamento 
das parcelas de 
URV e equiva-
lência salarial 
a magistrado 
que requere-
rem aposenta-
doria

•	Tratamento 
igualitário 
com os demais 
poderes para 
autonomia na 
transferência 
de recursos, 
sem necessida-
de de projeto 
de lei para 
suplementação

Marcelo Albert/TJMG
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Nova diretoria toma posse 
no TRE-MG e preside eleição

A nova diretoria do 
TRE-MG tomou posse, no 
dia 27 de junho, nos car-
gos de presidente e vice-
presidente e corregedor 
do Tribunal, os desembar-
gadores Geraldo Augusto 
e Paulo Cézar Dias, res-
pectivamente. O presiden-
te da Amagis, desembar-
gador Herbert Carneiro, 
participou da cerimônia.

Em seu discurso de 
despedida, o ex-presiden-
te Wander Marotta pon-
tuou que a Corte Eleitoral 
mineira está muito bem 
preparada para a realiza-
ção das eleições no país, 
neste ano, e alertou para 
o grande número de ju-
dicializações no processo 
eleitoral. 

O juiz integrante da 
Corte Eleitoral do TRE-
MG, Maurício Pinto Fer-
reira, saudou a nova dire-
ção em nome do Tribunal, 
desejando-lhes sucesso, e 
aproveitou para destacar 
as evoluções e avanços da 
Justiça Eleitoral na gestão 
do desembargador Wan-
der Marotta. 

O novo presidente do 
TRE-MG, desembargador 
Geraldo Augusto, se dis-
se honrado em assumir o 
cargo neste momento de 
eleições, que, segundo 
ele, é de fortalecimento 
da democracia. O magis-
trado ainda observou que 
o voto é um exercício da 
cidadania e que deve ser 
praticado pelo eleitor, 
para, depois, poder cobrar 
o que lhe é de direito.

O desembargador 
Geraldo Augusto assume 
a presidência da casa em 
virtude do término do bi-
ênio do desembargador 
Wander Marotta, como 
membro da Corte Eleitoral 
mineira. O desembarga-
dor Paulo Cézar Dias é juiz 
substituto da Corte desde 
agosto de 2012.•

Geraldo Augusto e Paulo Cézar Dias, presidente e vice-presidente do TRE-MG

Justiça Eleitoral 

No dia 4 de ju-
nho, a Comissão de 
Memória da Amagis 
reuniu-se, na sede 
da Associação, para 
a organização dos 
eventos da celebra-
ção dos 60 anos da 
Amagis, que serão 
completados no ano 
de 2015. A reunião 
teve a participação 
dos membros da Co-
missão, desembar-

O presidente da Ama-
gis, desembargador Her-
bert Carneiro, e o vice-
presidente da Comissão 
de Segurança da Associa-
ção, juiz Eduardo Gomes 
dos Reis, reuniram-se, no 
dia 3 de junho, com o ins-
petor Alexandre Pinheiro 
de Oliveira, presidente 
do Clube de Tiro dos Po-
liciais Rodoviários Fede-
rais, com o objetivo de 
estreitar o convênio da 

gador José Nicolau 
Masselli (presidente) 
e juízes Getúlio Sér-
gio do Amaral e José 
Joaquim Benfica.

O objetivo da Co-
missão de Memória 
da Amagis é reavivar 
e enaltecer a história 
da Associação, bem 
como dos magistrados 
que contribuíram para 
o engrandecimento da 
instituição.•

Amagis com o Sindicato 
dos Policiais Rodoviários 
Federais e promover a 
realização de curso de 
segurança para magistra-
dos, a ser divulgado pos-
teriormente.

 A reunião teve a 
participação também do 
secretário da Comissão 
de Segurança da Amagis, 
José Eduardo Vecchi, e o 
assessor da Comissão, Ju-
liano Araújo.•

Bruno Gontijo

Cláudia Ramos/TRE-MG

Tiago Parrela

Comissão de 
Memória prepara 
celebração

Amagis discute 
realização de curso 
de segurança

Celebração dos 60 anos será em 2015 Reunião aconteceu na sede da Amagis

60 anos Convênio



Amagis
Decisão

11julhO de 2014Gestão Itinerante

Associação vai a Juiz de Fora
Os juízes da Comar-

ca de Juiz de Fora, na 
Zona da Mata mineira, 
receberam, no dia 18 
de junho, o presidente 
da Amagis, desembar-
gador Herbert Carnei-
ro, e o ex-presidente, 
juiz Bruno Terra, du-
rante reunião, no Fó-
rum Benjamim Colucci. 
No encontro, que faz 
parte da gestão itine-
rante da Amagis, fo-
ram discutidos vários 
temas de interesse da 
classe, entre eles a 
nova Lei de Organiza-
ção e Divisão Judici-
árias (LODJ), que traz 
reconhecidos avanços 
para o sistema de Jus-
tiça e a magistratura 
mineira, e as propos-
tas feitas pela Amagis 
ao Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) sobre 
promoções. 

Ao fim da reunião, 
o desembargador Her-
bert Carneiro se com-
prometeu a marcar 
uma reunião entre os 
juízes de Juiz de Fora e 
o então presidente do 
TJMG, desembargador 
Joaquim Herculano. O 
encontro aconteceu no 
dia 25 de junho. Um 
grupo de magistrados 
da comarca da Zona da 
Mata esteve no gabi-
nete do presidente do 
Tribunal, acompanha-
do do presidente da 
Amagis. Também par-
ticiparam do encontro, 
em Belo Horizonte, o 
corregedor-geral de 
Justiça, desembarga-
dor Audebert Delage, 
o então presidente 
eleito desembarga-
dor Pedro Bitencourt 
Marcondes; e o corre-
gedor-geral de Justiça 
eleito, desembargador 
Antônio Sérvulo. Nes-
sa reunião, também 
foram debatidos temas 
de interesse da magis-
tratura e da Comarca 
de Juiz de Fora.•

Reunião foi realizada na Seccional da Amagis no Fórum de Juiz de Fora

valorização

Como uma das prer-
rogativas da Amagis na 
defesa permanente da in-
dependência e do direito 
de julgar do magistrado, 
a Associação, por meio 
de seu Departamento 
Jurídico, protocolou no 
dia 22 de maio, em Bu-
ritis, região Noroeste de 
Minas, ações criminais e 
por danos morais a favor 
do juiz Dalmo Luiz Silva 
Bueno, dessa comarca, 
que teve sua reputação 

O presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
reuniu-se, no dia 5 de 
junho, na cidade his-
tórica de Mariana, com 
246 juízes de todo o 
Estado, que participa-
ram do II Encontro de 
Estudos Eleitorais, pro-
movido pelo Tribunal 
Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, intensi-
ficando a gestão itine-
rante da Associação e 

atacada em razão de de-
cisão proferida por ele, 
em janeiro deste ano. 

No dia 13 de janeiro, 
logo quando surgiram 
as acusações, a Amagis 
divulgou nota que reper-
cutiu na imprensa local 
e estadual, condenando, 
com veemência, o ata-
que contra o juiz, que, 
ao fim, é também um 
atentado ao estado de 
direito promovido por 
rede criminosa.•

promovendo a integra-
ção da magistratura.

Na ocasião, Herbert 
Carneiro falou aos ma-
gistrados sobre a apro-
vação da nova LODJ na 
Assembleia Legislativa, 
a atuação em Brasília 
para a votação da PEC 
63 e o diálogo com o 
presidente eleito do 
TJMG, Pedro Biten-
court, para o fortale-
cimento da defesa dos 
interesses da classe.•

Arquivo Amagis

Georgia Baçvaroff

Adriano Boaventura

Juiz de Buritis
recebe apoio

Presidente com 
juízes em Mariana

Advogados Eduardo e Sânzio Herbert Carneiro falou sobre prerrogativas

Defesa da classe Integração 
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Julho, férias!

Um bom tempo para mudanças!

Conte com a equipe Gegê, 
treinada e preparada
para transportar com
segurança seus móveis
e objetos. 
Se precisar guardar 
temporariamente,
use o seu guarda-móveis. 
O maior e mais seguro
do estado de Minas. 

33 anos

Juiz israelense 
elogia iniciativa 
da Justiça mineira 

Troca de experiências de Minas Gerais no dia 
18 de junho, a convite 
do deputado João Leite. 
A Amagis foi represen-
tada, no evento, pelo 
desembargador Eli Lu-
cas de Mendonça. 

 Ele explicou o fun-
cionamento do sistema 
jurídico israelense des-
de sua criação, em 1948, 
até os dias de hoje e afir-
mou que há uma convi-
vência das leis judaicas 
– religiosas – com o Di-
reito moderno, muito in-
fluenciado pela tradição 
jurídica britânica.

O magistrado dis-
se que, em todo o país, 
estão em atuação 680 
juízes divididos em va-
ras especializadas e que 
não há separação da Jus-
tiça em níveis federal e 
estadual como ocorre no 
Brasil. Um processo em 
Israel, segundo ele, não 
costuma durar mais de 
três anos em tramitação. 
“Na minha corte, o tem-
po médio de tramitação 
é de um ano”, afirmou.•Desembargador Eli Lucas, deputado João Leite e juiz Mário Klein

Guilherme Dardanhan /ALMG 

Trazer sua experiên-
cia como juiz em Israel, 
e conhecer experiências 
positivas do Judiciário 
mineiro. Esses foram os 
objetivos da visita que 
o juiz Mário Klein reali-
zou em Belo Horizonte. 
Klein é brasileiro, nas-
cido no Rio de Janeiro, 
e mudou-se para Israel 
aos 10 anos de idade. 
Cursou lá a faculdade de 
Direito e advogou por 15 
anos antes de ser nome-
ado juiz da Corte Geral 
de Tel Aviv, função que 
exerce há 12 anos. 

Mário Klein teve tem-
po de conhecer um pouco 
do Judiciário mineiro. Ele 
visitou o Juizado Especial 
Cível – Unidade Francisco 
Sales – e assistiu a uma 
audiência de conciliação. 
“Gostei muito. Vou levar 
essa experiência para Is-
rael”, elogiou Klein.

Além disso, ele pro-
feriu palestra durante 
reunião da Comissão de 
Segurança Pública da 
Assembleia Legislativa 
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Em apenas um mês, 
o TJMG realizou dois 
encontros sobre as 
práticas de Justiça de 
Restaurativa no siste-
ma socioeducativo de 
2014, com o objetivo 
de intensificar o enga-
jamento da sociedade 
no modelo que valoriza 
o diálogo e autonomia 
entre as partes envol-
vidas no conflito.

No dia 30 de maio, 
o debate contou com 
a presença do coorde-
nador de projetos do 

A Ouvidoria do Tri-
bunal de Justiça de Mi-
nas Gerais realizou, no 
dia 9 de junho, com o 
apoio da Escola Judicial 
Desembargador Edésio 
Fernandes, seminário 
sobre “O papel da Ouvi-
doria do TJMG na efeti-
vação do Direito Cons-
titucional de acesso à 
informação na melhoria 
da gestão”.

Na abertura dos 
trabalhos, o ouvidor do 

O TRE-MG realizou, 
na cidade histórica de 
Mariana, entre os dias 5 
e 7 de junho, o II Encon-
tro de Estudo Eleitorais, 
com o objetivo de apri-
morar o conhecimento 
e proporcionar a troca 
de experiências entre os 
246 juízes eleitorais que 
atuarão nas Eleições de 
2014.

Um dos temas abor-
dados no evento, que 
contou com o apoio da 

Programa de Cidada-
nia da UFMG, Antônio 
Eduardo Silva Nicácio. 
No dia 27 de junho, a 
palestra foi ministrada 
por Maristela Carrara, 
mestre em Ciências 
Políticas pela Uni-
versidade Canadense 
Wilfrid Laurier. Para o 
juiz Carlos Frederico 
Braga, coordenador do 
Justiça Restaurativa, a 
parceria entre os pode-
res públicos e a socie-
dade é importante para 
o programa.•

TJMG, desembargador 
Doorgal Andrada, ex-
presidente da Amagis, 
diferenciou o trabalho 
da ouvidoria da Corre-
gedoria Geral de Justiça 
e de uma assessoria de 
comunicação, desta-
cando que atuação da 
ouvidoria promove uma 
interação com a socie-
dade que possibilita 
orientar as instituições 
no aprimoramento dos 
serviços prestados.•

Amagis, foi a minirrefor-
ma eleitoral, em palestra 
realizada pelo ministro 
Henrique Neves, do TSE. 
A abertura dos deba-
tes foi coordenada pelo 
presidente do TRE-MG, 
desembargador Wander 
Marotta, pelo corregedor 
do TRE-MG, Geraldo Au-
gusto de Almeida, e pelo 
juiz Manoel dos Reis Mo-
raes, diretor executivo da 
Escola Judicial Ministro 
Sálvio de Figueiredo.•

Adriano Boaventura

Seminário aborda 
papel da Ouvidoria

Encontro do TRE 
em Mariana

Palestras destacaram prática

Publicação tem dois volumes

Evento destacou papel do ÓrgãoSeminário aconteceu em Mariana

Infância e Adolescência

InterlocuçãoEleições 2014

Código Militar 
é tema de livro

O juiz Paulo Tadeu Ro-
drigues Rosa, do Tribunal 
de Justiça Militar de Minas 
Gerais (TJMMG), lançou 
o livro “Código Penal Mi-
litar Comentado Artigo 
por Artigo - Parte Geral e 
Parte Especial”. O evento 
de lançamento aconteceu 
no espaço cultural da As-
sembleia Legislativa do 
Estado, no dia 20 de maio, 
e contou com as presenças 
do presidente do TJMMG, 

Juiz Cel. PM Sócrates Ed-
gard dos Anjos, e de di-
versas outras autoridades, 
entre juízes, promotores, 
advogados, parlamenta-
res e militares da Polícia 
Militar e do Corpo de Bom-
beiros Militar. Segundo o 
autor, a obra possui uma 
linguagem objetiva e per-
mitirá que o Direito Penal 
Militar possa ser mais co-
nhecido. O livro foi publi-
cado pela Editora Líder.•

Divulgação Divulgação

Lançamento

Georgia Baçvaroff

Cláudia Ramos / TRE

TJMG discute 
Justiça Restaurativa

Magistrados 
podem enviar 
sugestões

A Comissão de 
Aperfeiçoamento 
da Lei de Execu-
ção Penal, formada 
pela Amagis para a 
elaboração de es-
tudos sugestões ao 
Projeto de Lei n° 
513/2013, está rece-
bendo sugestões de 
magistrados minei-
ros. Os interessados 
devem enviar e-mail 
para o endereço 
lep@amagis.com.br 
com sugestões que 
serão encaminhadas 
aos integrantes da 
Comissão da LEP. 
Ao fim dos traba-
lhos, será elaborado 
um relatório final. É 
fundamental a parti-
cipação dos magis-
trados mineiros.•

Comissão estuda 
regulamento

Promover o 
aperfeiçoamento e 
aprimoramento das 
unidades sociais da 
Amagis. Este é o ob-
jetivo da Comissão 
formada para estu-
dos do regulamento 
do Centro de Apoio 
ao Magistrado em 
Trânsito (CAMT), 
das Colônias de Fé-
rias, Parque Esporti-
vo e Salão de Festas 
da Amagis. Criada 
no dia 29 de maio, 
a Comissão é coor-
denada pelo desem-
bargador Armando 
Freire. Os magis-
trados podem par-
ticipar ajudando a 
aprimorar o regula-
mento. Para isso, os 
interessados devem 
encaminhar pro-
postas e sugestões 
para a Comissão por 
e-mail no endereço: 
imprensa@amagis.
com.br •
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CORO E O
RQUESTRA

INFANTOJUVENIL 

DO TR
IBUNAL D

E J
USTIÇ

A 

DE M
INAS GERAIS

Uma iniciativa da Coordenadoria da Infância e da Juventude (Coinj), a Orquestra Jovem 
e o Coral Infantojuvenil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais atendem em média 

130 crianças e adolescentes que praticam violino, viola, violoncelo, contrabaixo 
acústico, além de aulas de canto, expressão corporal, teoria musical e prática 

orquestral.
 

O projeto social conta com o apoio da Associação dos Magistrados 
Mineiros (AMAGIS), da Escola Integrada da PBH, do Instituto Ajudar, 

do Cevam, da Assprom, do Conservatório de Música da UFMG, 
da Paróquia Nossa Senhora Rainha, do Muquifu e da rede de 

instituições de acolhimento da capital, dentre outros.
 

Os alunos residem, em sua maioria, no Aglomerado 
Santa Lúcia, no Morro do Papagaio ou em instituições 

de acolhimento da capital mineira; outros são 
trabalhadores da Assprom.

 
Esse projeto promove, por meio da prática 

musical,  a formação técnica de seus 
alunos, favorece o desenvolvimento 

cognitivo, impulsiona o 
estabelecimento de relações 

interpessoais positivas, 
amplia a autoestima e a 

retomada de relações 
familiares protetivas. 

TURNÊ INTERNACIONAL 2014: 
“JUSTIÇA E PAZ SE ABRAÇARÃO”

Esses jovens talentos receberam convite 
inédito: tocar em vários países da Europa, 
levando a sua música onde nunca 
imaginaram. Caso se viabilize, a turnê 
percorrerá a Áustria, Itália, Liechtenstein 
e Vaticano, de 13 a 28 de outubro de 
2014. Mas para realizar este sonho ainda 
falta uma coisa muito importante: a sua 
participação para ajudar a levar o Coral e 
a Orquestra até a Europa.

FAÇA UMA DOAÇÃO E AJUDE A DAR ESSA 
OPORTUNIDADE ÚNICA PARA A VIDA DESSES 
JOVENS.

Conta Banco do Brasil
Agência 1615-2
Conta Corrente 20399-8
Titularidade: AMAGIS

Desembargador Baía Borges apresentou o programa

Com o objetivo de 
ajudar magistrados e 
servidores a planejar a 
aposentadoria, a Escola 
Judicial Desembargador 
Edésio Fernandes (Ejef) 
desenvolveu o Programa 
Preparação para a Apo-
sentadoria. O programa 
realiza encontros pre-
senciais, com palestras e 
momentos para reflexão, 
nos quais os participan-
tes avaliam e fazem pla-
nos para essa nova etapa 
da vida. O primeiro grupo 
a participar do Programa 
teve 11 integrantes e se 
reuniu no período de no-
vembro de 2013 a maio 
de 2014. Foram realiza-
dos seis encontros, com 
duração de três horas 
cada um. Significados da 
aposentadoria para cada 
um, administração do 
tempo, qualidade de vida 
e questões legais são al-
guns dos temas tratados 
para contribuir com os 
magistrados e servidores 
que se aposentam depois 

Ejef desenvolve 
programa para a 
aposentadoria

preparação

Marcelo Albert/TJMG

de uma vida inteira dedi-
cada ao trabalho. A meta 
da Ejef é ampliar o traba-
lho para que a formação 
dos grupos e a participa-
ção no programa ocor-
ram de forma sistemática 
a partir deste ano.

O Programa de Pre-
paração para a Aposen-
tadoria foi desenvolvido 
pela Gerência de Desen-
volvimento e Acompa-
nhamento das Carreiras 
(Gedac), por meio da 
Coordenação de Orien-
tação à Lotação e Mo-
vimentação (Comov), 
com apoio do então 2º 
vice-presidente do Tri-
bunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG) e su-
perintendente da Ejef, 
desembargador José An-
tonino Baía Borges.

Quem quiser mais 
informações sobre o 
programa, pode mandar 
e-mail para comov@
tjmg.jus.br •

* Com informações 
do TJMG
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Órgão Especial destacou trajetória de Joaquim Herculano

O desembargador 
Joaquim Herculano foi 
homenageado durante 
sua última sessão do 
Órgão Especial como 
presidente do TJMG, 
no dia 25 de junho. O 
desembargador Almei-
da Melo foi incumbido 
de discursar em nome 
do Tribunal e destacou 
a trajetória pessoal de 
Joaquim Herculano, 
assim como suas reali-
zações à frente do Po-
der Judiciário mineiro, 
entre elas a criação do 
Fundo do Judiciário e 
a aquisição do imóvel 
que abrigará o TJMG 
no alto da Avenida 
Afonso Pena, em Belo 
Horizonte. O filho do 
desembargador Her-
culano, Sérgio Rodri-
gues, também regis-
trou sua homenagem 
ao pai, em nome de 
toda a família. 

O desembargador 
agradeceu a home-
nagem e destacou 

Joaquim Herculano 
recebe homenagem

Órgão Especial

Georgia Baçvaroff

que todos os avanços 
conquistados em sua 
gestão foram fruto do 
esforço dos dirigentes 
do Tribunal, magis-
trados e servidores. 
“Olho para o passado 
com profunda gratidão 
e tenho um carinho 
muito especial pelos 
colegas desembarga-
dores e desembarga-
doras, com os quais 
aprendi muito, com-
partilhei decisões, 
dúvidas, alegrias e 
tristezas. Estes dois 
últimos anos foram 
os mais desafiadores. 
O exercício do cargo 
de presidente sempre 
tem mais a ensinar. 
Encerro essa gestão 
com a consciência do 
dever cumprido”, dis-
se o magistrado, des-
tacando que “algumas 
sementes foram plan-
tadas mas é preciso 
cuidar dessa grande 
instituição que é o Ju-
diciário”, concluiu.•

TJMG instala vara em Igarapé na grande BH
A Comarca de Igara-

pé, na grande Belo Ho-
rizonte, recebeu, no dia 
10 de junho, a instala-
ção da 2ª Vara Cível, da 
Infância e da Juventude 
e Juizado Especial Cri-
minal, que irá atender 
também à população de 
São Joaquim de Bicas, 
na mesma região. Vara atenderá São Joaquim de Bicas

ampliação

Renata Caldeira / TJMG

A solenidade con-
tou com a presença 
do então 3° vice-pre-
sidente do TJMG, de-
sembargador Manuel 
Bravo Saramago, re-
presentando o então 
presidente do Tribu-
nal, desembargador 
Joaquim Herculano 
Rodrigues; do então 

corregedor-geral de 
Justiça, desembarga-
dor Audebert Delage 
Filho; do diretor do 
Foro de Igarapé, juiz 
Paulo Sérgio Néris, 
que, na ocasião, repre-
sentou o presidente da 
Amagis.•

* Com informações 
do TJMG

GeRAL
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participe

Os magistrados que 
quiserem apresentar 
seus trabalhos literários 
na próxima edição da 
Revista MagisCultura 
podem enviar os textos 
até o dia 4 de agosto. 

Podem ser enviados 
artigos, ensaios, con-
tos, poesias, resenhas 
etc, sendo inéditos e 
sempre com viés cul-
tural. Não serão publi-
cados textos de teses 
políticas, discursos, 
homenagens pessoais e 
necrológicos.

Os trabalhos devem 
ser encaminhados di-
gitados para o e-mail 
imprensa@amagis.com.
br e serão analisados 
pelo Conselho Editorial 
da revista. Os trabalhos 
devem ter, no máximo, 
10 mil caracteres. Para 
obter mais informa-
ções, entre em contato 
com a Assessoria de 
Comunicação da Ama-
gis pelo telefone (31) 
3079-3453.

Publique seus trabalhos 
nas revistas da Associação

9ª Edição da Amagis Jurídica 11ª Edição da MagisCultura 

Divulgação Divulgação

grande repercussão 
nos universos cultural 
e jurídico, em âmbito 
nacional. A MagisCul-
tura, por exemplo, foi 
elogiada pela poeta 
Adélia Prado. “Escre-
vo para agradecer as 
boas palavras que de-

dicou à minha poesia, 
o cuidado e a compe-
tência com que a ma-
téria foi feita. Quali-
dade de toda a revista, 
que li com prazer e 
espero ter vida longa 
e produtiva”, escreveu 
Adélia. 

“Meus cumprimen-
tos pelo trabalho de alta 
qualidade espelhado 
nessa revista, que, por 
todas as razões, não po-
dia não ser de Minas”, 
enalteceu Marco Lucche-
si, membro da Academia 
Brasileira de Letras.•

Amagis Jurídica
Para a revista Ama-

gis Jurídica, na qual 
os magistrados podem 
publicar seus traba-
lhos acadêmicos. Para 
a revista Amagis Jurí-
dica, os textos podem 
ter, no máximo, 30 mil 
caracteres - podem ser 
fruto de uma tese de 
mestrado, por exem-
plo – desde que abor-
dem temas jurídicos. 
Veja no site da Amagis 
– www.amagis.com.br 
– as regras completas 
para a apresentação 
de trabalhos. Além dos 
magistrados, outros 
profissionais da área 
do Direito também po-
dem colaborar com a 
Amagis Jurídica – ad-
vogados, promotores, 
defensores etc – na se-
ção Espaço Aberto. As 
regras são as mesmas.

Repercussão
As revistas da 

Amagis têm alcançado 

Adriano Boaventura
A Comissão da Ama-

gis de Apoio ao I Con-
curso Mineiro de Contos 
da Juventude começou a 
avaliar os primeiros tex-
tos recebidos de escolas 
de todo o Estado. O re-
sultado será divulgado 
nos sites das entidades 
promotoras do concurso 
e publicado no jornal 
Minas Gerais até o dia 
30 de julho de 2014.

Destinado a alunos 
regularmente matricu-
lados em escolas do 
ensino médio – públicas 
ou particulares – resi-
dentes e domiciliados 
em qualquer cidade de Desembargador Tiago Pinto e juízas Aldina Soares e Luzia Peixoto

Minas Gerais, o concur-
so tem como objetivo 
reconhecer e estimular 
jovens talentos literá-
rios e contribuir para a 
difusão cultural no âm-
bito do Estado de Minas 
Gerais.

A iniciativa do pro-
jeto é da Imprensa Ofi-
cial de Minas Gerais, 
com o apoio da Amagis, 
da Associação Mineira 
do Ministério Público, 
da Academia Mineira 
de Letras do Ministério 
Público, da Academia 
Mineira de Letras e do 
Projeto “Livro de Graça 
na Praça”.•

Comissão avalia contos de estudantes
Concurso literário
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TV Justiça
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 

Assista

TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h

TV Justiça 
Sábado, às 15h30 

TV Comunitária
Sexta-Feira, às 23h30

Assista

Pensamento Jurídico VIA JUSTIçA

NO AR

Precatórios
A Emenda Constitucional nº 62/2009 transferiu ao Poder Judiciário 

a atribuição de administrar as dívidas e pagamentos dos precatórios. 
Para debater o assunto, convidamos o juiz Ramom Tácio de Oliveira, co-
ordenador da Central de Precatórios do TJMG, e Fábio Nazar, advogado 
e professor da Faculdade Arnaldo. Foi boa a ideia de entregar ao Judiciá-
rio a responsabilidade pelos pagamentos? Minas seria exemplo de boas 
práticas na gestão e pagamento dos precatórios? (Foto) 

Reinserção do preso no mercado de trabalho
O projeto Começar de Novo, do TJMG, formado por um conjunto de 

ações, cujo objetivo é coordenar, em âmbito nacional, as propostas de tra-
balho e de cursos de capacitação profissional para presos e egressos do 
sistema carcerário. Como foi a idealização do projeto? Quais foram as di-
ficuldades de implantação do Começar de Novo? Para debater o assunto, 
convidamos o juiz auxiliar da presidência do CNJ, Luiz Carlos Rezende e 
Santos, e o gerente de projetos do Instituto Minas Pela Paz, Enéas Melo. 

O Judiciário na Copa
Os torcedores que vão acompanhar os jogos da Copa contarão com a 

presença do Juizado do Torcedor dentro dos estádios. O atendimento rea-
lizado durante o evento tem foco na resolução rápida de demandas nas es-
feras criminais e de competência das varas de infância e juventude. O que 
a experiência do Judiciário na Copa pode contribuir contra a morosidade 
da Justiça no Brasil? Para debater o assunto, convidamos o desembarga-
dor Márcio Aristeu Monteiro de Barros, e o advogado Sérgio Murilo Diniz 
Braga, presidente da Caixa de Assistência dos Advogados de Minas Gerais. 

PEC das Defensorias
O Congresso Nacional promulgou, no dia 4 de junho, a emenda 

constitucional que exige defensores públicos em todas as comarcas do 
País. Além disso, a proposta também amplia a definição de Defensoria 
Pública na Constituição, classificando-a como instituição permanente 
e instrumento do regime democrático. Para participar do programa, 
convidamos o desembargador Pedro Aleixo Neto e a defensora pública 
geral do Estado de Minas Gerais, Andrea Abritta Garzon.•

Comissão de Veneza
Nos dias 5 e 6 de maio, a Comissão de Veneza reuniu sua Sub-

comissão para a América Latina com o objetivo de discutir o papel 
da Justiça na proteção de direitos econômicos e sociais em tempos 
de crise econômica. Qual a função do Judiciário para equilibrar es-
sas mudanças e garantir os direitos fundamentais? O Pensamento 
Jurídico convidou o desembargador José Antônio Braga para res-
ponder a essa e outras questões que foram debatidas em Ouro 
Preto. (Foto)

Desafios na Gestão do Judiciário 
Problemas orçamentários e a implantação do processo judi-

cial eletrônico. Esses são os principais desafios dos Tribunais de 
Justiça do País. Como promover os avanços necessários, dian-
te de uma carga de 90 milhões de processos? Para responder a 
questão, convidamos o novo presidente do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), desembargador Pedro Carlos Bitencourt 
Marcondes. 

Atuação dos Juizados Especiais
Nos últimos dois anos, foram distribuídos mais de 600 mil 

processos nos Juizados Especiais de Belo Horizonte e do interior 
do Estado. Com a finalidade de estruturar e supervisionar esse 
segmento do Judiciário, foi criado, em Minas Gerais, o Conselho de 
Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais. Para discutir o assun-
to, convidamos o juiz Paulo Gastão de Abreu, do Juizado Especial 
das Relações de Consumo de Belo Horizonte. 

Mudanças na legislação de trânsito
O trânsito é muito mais violento do que a maioria das pessoas 

imagina. Dados Organização Mundial da Saúde sobre os aciden-
tes de trânsito assustam. São três mil vidas perdidas por dia nas 
estradas e ruas. No Brasil, a média anual é de 42 mil vítimas. O 
endurecimento da lei pode ser a solução? No estúdio, recebemos 
o desembargador José do Carmo Veiga, presidente da 10ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.•

Destaques dos programas 
de TV da Amagis em junho
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TRANQUILIDADE
Investimento hoje para a tranquilidade de amanhã

55 anos de história

Planeje sua vida:
faça JUSPREV.

Entre em contato 
pelos telefones
31 3079-3496 e 
31 3079-3497

Ou saiba mais
pelo site
www.jusprev.com.br
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O que é a Jusprev?
JUSPREV é uma previdência associativa, sem fins lucrativos,
criada por 48 associações de carreiras jurídicas que, juntas,
contam hoje com quase 100 mil associados. Oferece aos seus
associados plano de benefícios previdenciários (renda de
aposentadoria por tempo de contribuição, idade, invalidez,
morte e renda educacional) mais vantajosos que os oferecidos
no mercado por bancos e seguradoras.

a) menor custo;
b) maior transparência na gestão;
c) saldos mais altos ao fim do período de contribuição;
d) critérios mais favoráveis na concessão do benefício 

aos participantes;
e) controle rigoroso da gestão dos investimentos;
f) dedutível do cálculo do imposto de renda até 12% da

renda bruta anual;
g) os familiares do magistrado também podem aderir 

a Jusprev;
h) é possível a portabilidade, admitindo a transferência 

de investimentos que foram contratados junto a
outros bancos.

Vantagens Participe!
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Previdência privada

Investir na aposentadoria 
exige planejamento

A aposentadoira pode garantir futuro tranquilo

Istockphoto

Após anos de trabalho, quando se preparam 
para a aposentadoria, muitas pessoas sofrem 
com a redução na renda mensal em função do 
fator previdenciário. Com a manutenção des-
sa política, algumas alternativas para aque-
les que pretendem manter o mesmo padrão 
de vida durante a aposentadoria são as pre-
vidências privadas e os investimentos de lon-
go prazo. Entretanto, para se alcançar futuro 
tranquilo e seguro, é necessário planejamento 
e conhecimento sobre o perfil do investidor 
para evitar surpresas desagradáveis na velhi-
ce. Veja abaixo algumas dicas de especialistas 
para começar a investir na sua aposentadoria. 

Planejamento
O segredo de uma 

boa aposentadoria 
é começar a investir 
cedo. O planejamen-
to para contratar um 
plano de previdência 
privado deve começar 
logo quando a pessoa 
ingressa no mercado 
de trabalho. Reco-
menda-se que o inves-
timento corresponda 
a, pelo menos, 30% 
do salário líquido. 

Rentabilidade
Os fundos de pen-

são oferecidos pe-
las empresas onde a 
pessoa trabalha ge-
ralmente têm maior 
rendimento. Geral-
mente, as empresas 
oferecem benefícios 
aos seus empregados, 
como investir um va-
lor proporcional ao 
da contribuição do 
empregado, garantin-
do uma rentabilidade 
maior. 

Renda 
Complementar
Costuma-se fazer 

a previdência priva-
da com o objetivo de 
complementar a pre-
vidência oficial. En-
tretanto, nem sempre 
a previdência oficial 
agregada à previdên-

cia privada pode ser 
suficiente para ga-
rantir uma aposen-
tadoria confortável. 
Investimentos mais 
sofisticados, com 
rendimentos acima 
da média, ainda que 
conservadores, po-
dem possibilitar a 
complementação da 
renda. 

Disciplina
Planejar a aposen-

tadoria realizando in-
vestimentos por con-
ta própria pode até 
ser mais vantajoso do 
que fazer um plano 
de previdência pri-
vada, já que a pessoa 
não tem que pagar al-
gumas taxas. Porém, 
essa opção exige dis-
ciplina na programa-
ção e, por isso, não 
é recomendada para 
todos os indivíduos. 

Tesouro direto
A melhor opção 

de investimento nes-
sa modalidade é a 
Nota do Tesouro Na-
cional série B prin-
cipal (NTN-B), cujo 
pagamento dos juros 
é feito somente no 
vencimento do tí-
tulo. A NTN-B paga 
ao investidor uma 
taxa de juros previa-

mente definida e a 
inflação do período 
do investimento de 
acordo com o Índice 
Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Esse título 
tem um rendimento 
real acima da infla-
ção, preservando o 
rendimento de ser 
corroído pela alta in-
flacionária. 

Portabilidade
Antes de fazer a 

mudança, deve-se 
observar o perfil de 
risco de quem está in-
vestindo no fundo, as 
taxas de administra-
ção e a confiabilidade 
da instituição para a 
qual está sendo feita 
a migração. Também 
é importante observar 
a rentabilidade. 

Tabela 
progressiva 
X regressiva
Normalmente, a 

tabela regressiva é 
considera mais van-

tajosa porque as 
alíquotas diminuem 
com o tempo e o obje-
tivo é investir a longo 
prazo. Entretanto, se 
o plano de previdên-
cia privado for sua 
única renda na apo-
sentadoria, a tabela 
progressiva pode ser 
mais interessante, 
pois se os resgates 
mensais forem baixos 
é possível que fiquem 
na faixa de isenção 
de imposto ou até 
mesmo na faixa de 
7,5%, que é inferior 
à alíquota mínima da 
tabela regressiva de 
10%. 

Nesses casos, se 
a pessoa tiver ou-
tras fontes de renda 
tributáveis, deve-se 
levar em considera-
ção que os resgates 
serão somados a toda 
a renda, ficando su-
jeito ao ajuste anual 
e podendo ser tribu-
tado em até 27,5% no 
imposto de renda. Em 
uma situação como 

essa, a tabela regres-
siva pode ser mais 
interessante, pois a 
tributação vai ser de 
10%, caso você tenha 
investido por mais 
de 10 anos, e não vai 
estar sujeito ao ajus-
te anual da tabela do 
imposto de renda.

Inflação
Subestimar a infla-

ção costuma ser um 
grave erro cometido 
no planejamento da 
aposentadoria. Espe-
cialistas recomendam 
que a pessoa calcule 
a inflação entre 5% a 
10% ao ano. Uma boa 
opção para não ter o 
investimento corroído 
pela alta inflacionária 
é procurar produtos 
como a Nota do Te-
souro Nacional série 
B, fundos imobiliários 
e ações, cujas recei-
tas estejam atreladas 
e sejam corrigidas 
pela inflação.•

*Com informações 
de Exame.com
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Eu digo que a 
tornozeleira 

eletrônica veio 
mostrar que 
é possível a 
substituição 

da prisão que 
hoje se mostra 

criminógena

O Brasil é hoje o 
4° país no mundo 
que mais presos 

tem. E, além 
disso, nós temos 
uma população 

carcerária, 
segundo dados no 

CNJ, de mais de 
50% de presos 

provisórios

A reincidência 
é muito grande, 

aqui no Brasil, em 
torno de 85%, e as 
pessoas saem pior 
do que entraram

Valéria Queiroga

“
“

O senhor é um dos 
defensores do uso das 
tornozeleiras, qual é a 
eficiência dela?
No ano de 2007, em 
Nova Lima, nós fizemos 
a primeira experiência 
com a utilização 
desse aparato 
eletrônico que se 
revelou extremamente 
eficiente. Eu digo, 
como estudioso 
da área, que, pela 
primeira vez, nós 
estamos ouvindo falar 
em algo capaz de, 
realmente, substituir a 
prisão. Muitos criticam 
a prisão, mas não 
podemos deixar de 
entender que a prisão 
foi um grande avanço, 
se levarmos em 
consideração que até o 
evento da prisão, que 
aconteceu em 1552, 
em Londres, a pena era 
exercida sobre o corpo 
do cidadão, a partir 
daí, nós substituímos 
a pena sobre o corpo 
por um determinado 
número de anos. Eu 
digo, então, que a 
tornozeleira eletrônica 
veio mostrar de que é 
possível a substituição 
da prisão, que hoje se 
mostra criminógena, 
porque sabemos que 
a reincidência é muito 
grande, aqui no Brasil, 

em torno de 85%, e as 
pessoas saem pior do 
que entraram. 

A tornozeleira ele-
trônica afeta o seu 
direito constitucional 
de ir e vir da pessoa e 
sua dignidade? 
Eu digo que a prisão 
interfere no direito 
de ir e vir e que ela 
ofende a dignidade 
da pessoa. Mas temos 
de avaliar que, se o 
cidadão vai preso, é 
porque ele cometeu 
algum delito e também 
feriu a comunidade. 
A tornozeleira pode 
ser utilizada antes 
da condenação, o 
preso provisório, por 
exemplo, nós podemos 
utilizar evitando 
o encarceramento 
de um grande 
número de pessoas. 
Hoje, utilizamos a 
tornozeleira em saídas 
temporárias, em 
visitação a família, 
na Maria da Penha 
(violência doméstica), 
mas podíamos avançar 
mais. 

E qual é a situação, 
como nos casos de 
progressão do regi-
me?
A lei ainda não atingiu 
esse ponto, o que 

estava previsto na 
legislação anterior. 
Mas acredito que nós 
vamos caminhando 
neste sentido e vamos 
melhorar. Eu não tenho 
dúvida de dizer que a 
tornozeleira é um fator 
dos mais importantes 
de substituição do 
cárcere. 

O que pode e não 
pode fazer o preso 
que é monitorado 
pelas tornozeleiras?
Essas condições 
são fixadas em uma 
audiência específica, 
em especial a questão 
da Maria da Penha, 
que o que se tenta 
evitar é a aproximação 
do ofensor com a 
vítima. Nós, então, 
estabelecemos uma 
distância mínima de 
30 ou 50 metros, 
que a pessoa não 
pode aproximar da 
vítima a menos do 
que a distância que 
lhe fixada. Se ele se 
aproximar, a central é 
acionada, e ela entra 
em contato com o 
preso. 

No caso da Maria da 
Penha, a vítima pode 
se informar de que o 
agressor está próxi-
mo?

Ela pode, inclusive, 
ficar com o dispositivo, 
para mostrar que há 
uma aproximação do 
ofensor ela entra em 
contato com o preso. 

A tornozeleira poderia 
resolver o problema 
do grande número de 
presos no país?
Eu não tenho dúvida 
nenhuma disso. O 
Brasil é, hoje, o 4° país 
no mundo que mais 
presos tem. E, além 
disto, nós temos uma 
população carcerária, 
segundo dados no 
CNJ, de mais de 50% 
de presos provisórios. 
Estes presos, em 
especial os provisórios, 
não digo para todos, 
evidentemente existe 
elementos e alguns 
crimes que não 
autorizam a colocação 
da tornozeleira 
eletrônica, a pessoa 
precisa de ficar 
com sua liberdade 
cerceada. Não 
podemos perder de 
vista o custo de cada 
preso. Em 2007, o 
custo de cada preso 
ficava em R$ 1.700 
ao mês para o estado. 
E com a utilização 
da tornozeleira, este 
preço caía para R$ 79 
ao mês.•

Minas Gerais tem hoje 1.500 presos monitorados 
por tornozeleira eletrônica, e a previsão é de 
chegar a 4 mil até o final do ano que vem. O juiz 
Juarez Morais de Azevedo, da Vara Criminal e da 
Infância e da Juventude da Comarca de Nova Lima 
(Grande BH), comenta, nesta entrevista, o uso 
desses dispositivos eletrônicos e sua eficiência. 
O magistrado, que é um estudioso da área, 
enxerga nelas um substitutivo à prisão, por ser, em 
alguns casos, criminógena e gerar a reincidência. 
Morais de Azevedo, que defende a ampliação 
do monitoramento, e sua maior aplicação, diz 
ainda em quais situações o equipamento pode 
ser utilizado, avalia se ela fere algum direito 
constitucional e afirma que sua maior aplicação 
contribuiria para diminuir a superlotação 
carcerária.

ENTREVISTA >> 
juiz Juarez Morais de Azevedo
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Aproveite as colônias 
de férias da Amagis

Estão abertas as inscrições para hospedagem durante a alta 
temporada de dezembro de 2014 a janeiro de 2015. Os interessa-
dos podem se inscrever, até o dia 15 de agosto, para apenas uma 
colônia. Para Nova Viçosa (BA), o associado deve optar por casa 
ou apartamento. 

Após o sorteio, o associado terá cinco dias úteis para fazer o 
pagamento da reserva. O sorteio será realizado no dia 21 de agosto 

de 2014. Para mais informações, entre em contato com Cácia pelo 
telefone (31) 3079-3459 ou pelo e-mail cacia@amagis.com.br.

O lazer e o descanso são importantes, principalmente para 
quem exerce uma atividade tão desgastante quanto a judicatura. 
As colônias de férias da Amagis são os locais ideais para o magis-
trado e sua família encontrarem um momento de tranquilidade e 
relaxamento.•

Colônia de Féria em Ubatuba (SP)

Descanso

Adriano Boaventura

Períodos de estadia em Caxambu (MG), Cabo 
Frio (RJ), Caldas Novas (GO) e Ubatuba (SP)

02/12/2014 a 08/12/2014; 09/12/2014 a 15/12/2014; 
16/12/2014 a 22/12/2014; 23/12/2014 a 29/12/2014; 
30/12/2014 a 05/01/2015; 06/01/2015 a 12/01/2015; 
13/01/2015 a 19/01/2015; 20/01/2015 a 26/01/2015; 
27/01/2015 a 02/02/2015.
 
Períodos de estadia em Nova Viçosa (BA)

01/12/2014 a 09/12/2014; 10/12/2014 a 19/12/2014;  
20/12/2014 a 29/12/2014; 30/12/2014 a 09/01/2015;  
10/01/2015 a 20/01/2015; 21/01/2015 a 31/01/2015. 

Convênios
Vantagens

Agências de turismo

Primus Turismo e Viagens 
Rua Major Lopes 423
São Pedro – Belo Horizonte
(31) 3228-6000

Remar Turismo
Rua Iracy Manata – 142/301 
Buritis – Belo Horizonte
(31) 9637-9186

Escolas de idiomas

Imperium Idiomas
Rua Orenoco, 157, 
Carmo – Belo Horizonte
(31) 2516-2332

Brasas
Rua Mato Grosso 960 – 9º andar 
Santo Agostinho – Belo Horizonte
(31) 3292-7015

Sistemas de segurança

Lifelink Monitoramento
Rua Professor Estevão Pinto, 9323 
Serra – Belo Horizonte
(31) 2555-9575

Semax
Rua dos Carijós, 166 - 7º andar 
Centro – Belo Horizonte
(31) 3277-2255

Hotéis

Thess Square BH
Praça Hugo Werneck, 537
Santa Efigênia – Belo Horizonte
(31) 3304-4800

Pousada Villa Alferes
Rua Joaquim Eliziário Dias, nº 320 
Tiradentes – MG
(32) 3355-2324

Interior

Satika Óptica & Design 
(Uberlândia) 
Rua Duque de Caxias, 146 – Centro
(34)3236-6157
 
Quality Lavanderia 
(Montes Claros)
Av. João Chaves, 91 – Jardim São Luis
Tel: (38) 3224-3333
 
Sociedade Cultural 
de Idiomas LTDA 
(Pouso Alegre)
Rua Coronel Ferraz, 134
Tel: (35) 3331-2437
 
Tech Academia de Ginástica 
Ltda / Bodytech Club 
(Juiz de Fora)
Rua Engenheiro Gentil Forn, 1805 
(32) 3242-5183

A Amagis firma, per-
manentemente, convê-
nios com empresas que 
oferecem condições es-
peciais aos associados 
na aquisição de produ-
tos e serviços. São cen-
tenas de empresas, que 
atuam em diversos seg-
mentos, como cinemas, 
hotéis, academias de gi-
nástica, concessionárias 
de automóveis, ópticas, 
entre outros.

Para ver todos os 
convênios disponíveis, 
acesse o site da Amagis 
– www.amagis.com.br 
– entre no link “Convê-
nios”, localizado no lado 
direito, na parte superior. 
As empresas estão divi-
didas por cidade e setor. 
Além de Belo Horizonte, 
os convênios abrangem 
o interior de Minas e até 
outros estados.•

Convênios oferecem descontos aos associados
 Veja alguns dos convênios que a Amagis mantém:
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Respiração pelo nariz livra pulmão de impurezas

Shutterstock

Respirar pelo 
nariz é essencial

Artigo 

Patrícia Valente*

O corpo humano é 
uma máquina perfeita, 
que funciona sem que o 
indivíduo tome consci-
ência de muitos aconte-
cimentos. A respiração 
é um deles e deve ser 
feita sempre pelo nariz 
para que o ar chegue 
até o pulmão livre de 
impurezas, aquecido e 
umedecido. 

A pessoa que respira 
pela boca pode apre-
sentar vários sintomas, 
como por exemplo, boca 
seca, sono durante o dia 
e falta de concentração, 
prejudicando as ativida-
des do dia a dia e a qua-
lidade de vida. 

Com o intuito de 
alertar a população 
quanto a esses malefí-
cios, o Departamento de 
Motricidade Orofacial 
da Sociedade Brasilei-
ra de Fonoaudiologia 

comemorará, no dia 
14 de agosto, o Dia de 
Atenção ao Respirador 
Oral. Por isso, é impor-
tante ficar atento se sua 
respiração, ou de pes-
soas conhecidas, ocor-
re pela boca. Isso pode 
ser decorrente de uma 
obstrução nasal, como 
adenóide grande ou por 
um hábito.

Como 
identificar
Fique atento para 

alguns sinais: lábios fre-
quentemente abertos 
(mesmo fora de perío-
do gripal), presença de 
olheiras ou olhar cansa-
do, lábios secos e/ou res-
secados, queixa de boca 
seca durante a noite ou 
ao acordar e dificuldade 
para se manter atento ou 
concentrado (na escola 
ou no trabalho). 

Caso encontre algu-
mas dessas caracterís-

ticas, não espere muito 
tempo para procurar 
um fonoaudiólogo ou 
otorrinolaringologista. 
Esses profissionais irão 
realizar avaliações e di-
recionar aos tratamen-

tos que forem necessá-
rios. Respirar pelo nariz 
é essencial!•

*Patrícia Valente é 
fonoaudióloga da clínica 
Fonart, credenciada ao 
Amagis Saúde 
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Centro de Atividades Físicas do Parque Esportivo

Georgia Baçvaroff

Com os dias estres-
santes e atribulados, 
características da vida 
moderna, as pessoas 
acabam deixando de 
lado o lazer e a prática 
de atividades físicas, 
que são tão importan-
tes para a saúde. 

Preocupando-se 
com o bem-estar e 
a qualidade de vida 
de seus associados 

e familiares, a Ama-
gis propicia conforto, 
lazer e profissionais 
capacitados, além de 
locais adequados para 
a prática de atividades 
físicas. 

Ao lado de sua 
sede, em Belo Hori-
zonte, os associados 
contam com o Parque 
Esportivo, no qual 
estão disponíveis di-

versos espaços, como 
piscinas aquecidas, 
saunas, quadras po-
liesportivas - sendo 
uma com piso especial 
para amortecimento 
do impacto -, salão de 
jogos, academia com 
equipamentos novos e 
modernos, vestiários, 
restaurante e brinque-
dos. Tudo à disposi-
ção dos magistrados 

e seus familiares, que 
podem usufruir das 
instalações do Parque 
Esportivo de terça a 
sexta-feira, das 8h às 
22h; e sábado, domin-
go e feriado, das 8h às 
18h. 

Além disso, às ter-
ças e quintas-feiras, 
de 8h às 11h, o fisiote-
rapeuta Roberto Bara-
ta, integrante do pro-

grama Amor à Vida, da 
Amagis Saúde, atende 
aos associados dando 
orientações durante 
as atividades na aca-
demia e ministrando 
aulas de hidroginás-
tica. Os interessados 
devem comparecer no 
Parque nos dias das 
aulas, para avaliação. 

Amor à Vida
A saúde preven-

tiva é uma bandeira 
do programa Amor à 
Vida, criado pela Ama-
gis Saúde para promo-
ção da qualidade de 
vida.

Além do fisiote-
rapeuta, o programa 
oferece atendimento 
individualizado de 
profissionais nas se-
guintes áreas: cardio-
logia, endocrinologia, 
geriatria, nutrição e 
odontologia. Os aten-
dimentos são realiza-
dos na Amagis, e os 
associados interes-
sados em participar 
do programa podem 
agendar uma consul-
ta pelo telefone (31) 
3079-3472.•

Saúde preventiva

Parque Esportivo oferece 
prática de atividades físicas

Plantão presencial na sede da Amagis: sábado das 8h às 13h15

Plantão telefônico pelo número (31) 9977-2820: Fins de Semana e feriados a partir das 19h das sextas-feiras até as 
7h das segundas-feiras. 

*A escala de plantão nos feriados prolongados será previamente definida e divulgada.

**Nos dias úteis, o atendimento da Amagis Saúde permanece nos mesmos horários, a partir das 7h até as 19h.

Conheça os novos horários do plantão da Amagis Saúde


